
 

 

 

 

 

 
 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores 

Rua Marcelino Lima 

9901-858 Horta 

 

      Ponta Delgada, 10 de Abril de 2026 

 

Assunto: Parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 53/XIII/2.ª (CH) 

 

Na sequência do ofício de V. Exa., datado de 1 de abril de 2026, relativo ao pedido 

de emissão de parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 53/XIII/2.ª 

(CH) – “Aprova o Estatuto do Dirigente Desportivo Voluntário da Região Autónoma dos 

Açores”, vem a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada pronunciar-se nos 

seguintes termos: 

A Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada reconhece a relevância 

social e económica do desporto, bem como o papel fundamental desempenhado pelos 

dirigentes desportivos voluntários na dinamização do associativismo e na promoção da 

coesão social na Região Autónoma dos Açores. 

Nesse sentido, considera-se positiva a intenção de criação de um quadro jurídico 

que valorize e reconheça formalmente a atividade dos dirigentes desportivos 

voluntários. 

Não obstante o mérito da iniciativa, o projeto de diploma suscita um conjunto de 

reservas, em particular no que respeita ao seu impacto sobre as entidades 

empregadoras, especialmente do setor privado, bem como à clareza e coerência de 

algumas das suas disposições. 
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O regime proposto prevê a atribuição de direitos relevantes aos dirigentes 

desportivos voluntários, designadamente ao nível de dispensa da atividade profissional, 

faltas justificadas, adaptação de horários e crédito de horas. 

Tais medidas, embora compreensíveis no contexto da valorização do 

voluntariado, poderão traduzir-se em encargos organizacionais e, em determinados 

casos, económicos para as entidades empregadoras, designadamente no setor privado, 

sem que o diploma preveja mecanismos claros, automáticos e suficientes de 

compensação. 

Acresce que o regime estabelecido introduz uma diferenciação entre 

trabalhadores do setor público e do setor privado, nomeadamente quanto à perda de 

remuneração associada às faltas, o que poderá gerar situações de desigualdade e 

potencial litigiosidade. 

O artigo 12.º remete para mecanismos de compensação já existentes na 

legislação aplicável, sem, contudo, densificar ou assegurar a sua efetiva 

operacionalização no contexto do presente Estatuto. 

Considera-se, por isso, que deveria ser previsto um regime de compensação mais 

claro, objetivo e diretamente aplicável, que salvaguarde adequadamente os interesses 

das entidades empregadoras. 

O projeto apresenta algumas insuficiências ao nível da clareza normativa, das 

quais se destacam: 

a) Artigo 4.º (Âmbito de aplicação): não é inteiramente claro quais as entidades 

que devem deter o estatuto de utilidade pública desportiva, podendo suscitar 

dúvidas interpretativas; 

b) Artigo 6.º (Identificação de dirigentes): não resulta inequívoco se cada entidade 

desportiva pode indicar apenas um dirigente ou vários, sendo que o n.º 2 limita 

os benefícios a um único dirigente, o que carece de melhor articulação com o n.º 

1; 

c) Artigo 10.º (Regime de faltas): não se encontra suficientemente clarificado o 

regime aplicável no setor privado, nomeadamente quanto à natureza das faltas  



 

 

(justificadas ou não) e às respetivas consequências, o que poderá gerar 

insegurança jurídica. Julgamos que deveria dizer-se justificadas com perda de 

retribuição isentando a entidade empregadora do dever de informação previsto 

no n.º 3. 

Para além disso, o regime de crédito de horas previsto no artigo 11.º, dependente 

de vários critérios (nomeadamente o número de praticantes), poderá revelar-se 

complexo na sua aplicação prática, implicando encargos administrativos adicionais e 

dificuldades de fiscalização. 

Face ao exposto, a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada considera 

que, não obstante o mérito da iniciativa, o projeto de diploma carece de revisão em 

aspetos essenciais, recomendando-se, em particular: 

a) a clarificação das normas relativas ao âmbito de aplicação e identificação dos 

beneficiários; 

b) a definição inequívoca do regime de faltas aplicável no setor privado; 

c) a criação de mecanismos de compensação efetivos, claros e diretamente 

aplicáveis às entidades empregadoras; 

d) a simplificação do regime de crédito de horas; 

e) a ponderação de soluções que assegurem maior equilíbrio entre os interesses 

dos dirigentes desportivos voluntários e os das entidades empregadoras, 

evitando a transferência desproporcionada de encargos para estas. 

Com os melhores cumprimentos 

 

 


